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JUSTIFICATIVA  
PL 0131/2012  
  
Senhor Presidente  
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao 
exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que, na 
conformidade das justificativas a seguir apresentadas, objetiva criar o Fundo 
Municipal do Idoso.  
No ano de 2010, o Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio de sua 
Promotoria de Justiça de Direito Humanos - Idoso, manteve encontro de trabalho 
com os titulares da Secretaria do Governo Municipal e da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social para, dentre outros assuntos, tratar do Fundo 
Municipal do Idoso, referido na Lei Federal nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, 
cuja criação, na visão daquele órgão ministerial, afigura-se conveniente para que o 
Município de São Paulo possa, por exemplo, arrecadar valores originados de 
renúncia fiscal da União e de multas impostas em ações civis públicas.  
Com efeito, de acordo com o teor da precitada Lei Federal nº 12.213, de 2010, e da 
Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, as doações 
oriundas de renúncia fiscal de parte do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas serão feitas aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais do Idoso, 
devendo os valores ser depositados em conta específica vinculada ao respectivo 
Fundo.  
Ante esse quadro normativo favorável e, de outro lado, considerando as obrigações 
e ações a cargo do Poder Público por força do disposto no Estatuto do Idoso (Lei 
Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), ouvidos o Grande Conselho 
Municipal do Idoso e a Coordenadoria do Idoso, ambos vinculados à Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, concluiu-se pela conveniência e até mesmo 
necessidade de instituição do Fundo Municipal do Idoso no âmbito do Município de 
São Paulo, pelas seguintes razões:  
1) os recursos advindos da renúncia fiscal de parte do Imposto sobre a Renda de 
Pessoas Físicas e Jurídicas apresentam grande potencial de arrecadação, como, 
aliás, ocorre com o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD;  
2) as metas previstas na legislação que trata da atenção e do cuidado a serem 
dispensados à população idosa demandam elevados níveis de recursos financeiros 
públicos, não supríveis apenas pelas dotações consignadas no orçamento 
municipal;  
3) a sociedade civil poderá tomar a iniciativa de alavancar as doações por meio de 
entidades não governamentais em contato com os doadores, para isso necessitando 
legalmente de um fundo municipal receptor dos valores assim doados.  
Segundo a propositura, constituirão receitas do Fundo Municipal do Idoso os valores 
derivados das situações, circunstâncias e fontes arroladas no seu artigo 2º, os 
quais serão depositados em conta corrente especial mantida em instituição 
financeira designada pela Secretaria Municipal de Finanças, incumbindo a esta a 
sua gestão financeira.  
A seu turno, a gestão administrativa do Fundo caberá à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, ouvido previamente o seu Conselho de Orientação e 
Administração Técnica - COAT (artigo 6º), colegiado de caráter consultivo e 
deliberativo, ao qual incumbe, dentre outras atribuições e competências, assessorar 
o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, prioridades e 
programas de alocação de recursos, propor programas, projetos e ações a serem 
desenvolvidos, definir normas, procedimentos e condições operacionais, apresentar 
propostas de captação de recursos, deliberar sobre a utilização dos recursos do 



Fundo, encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados, emitir 
comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do Grande 
Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre o valor 
das doações recebidas.  
Nesse cenário, caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer (artigo 
5º), anualmente, as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos 
em consonância com o Estatuto do Idoso, observada a política municipal para 
idosos instituída pela Lei nº 13.834, de 27 de maio de 2004.  
Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse público que justificam a 
criação do Fundo Municipal do Idoso, contará a medida, por certo, com o aval dessa 
Colenda Casa de Leis.  
Na Oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração.  
 


